FGTS - CODIGOS DE SAQUES
(Atualizada pela Circular CEF n°® 427, de 12.03.2008 - DOU de 24.03.2008)

CcOD.

BENEFICIARIO

ESPECIFICAGOES DA MOVIMENTACAO

01

Trabalhador ou
diretor nao
empregado

MOTIVO

- Despedida, pelo empregador, sem justa causa, inclusive a indireta; ou

- Rescisdo antecipada, sem justa causa, pelo empregador, do contrato de trabalho por prazo determinado, inclusive do temporario firmado nos
termos da Lei n® 6.019/74, por obra certa ou do contrato de experiéncia; ou

- Rescisdo antecipada, sem justa causa, pelo empregador, do contrato de trabalho firmado nos termos da Lei n® 9.601/98, de 21.01.98, conforme o
disposto em convencao ou acordo coletivo de trabalho; ou

- Exoneracéo do diretor ndo empregado, sem justa causa, por deliberacdo da assembléia, dos sécios cotistas ou da autoridade competente.

DOCUMENTOS DE COMPROVACAO

- Termo de Rescisao do Contrato de Trabalho - TRCT, homologado quando legalmente exigivel; ou

- Termo de Audiéncia da Justica do Trabalho ou Termo de Conciliagao, devidamente homologado pelo Juizo do feito, reconhecendo a dispensa
sem justa causa, quando esta resultar de conciliagdo em reclamacéo trabalhista; ou

-Termo lavrado pela Comissao de Conciliagdo Prévia, contendo os requisitos exigidos pelo Art.625-E da Consolidacédo das Leis do Trabalho - CLT,
nos casos em que os conflitos individuais de trabalho forem resolvidos no ambito daquelas Comissfes; ou

- Sentenca irrecorrivel da Justica do Trabalho, quando a rescisao resultar de reclamacao trabalhista; ou

- Copia autenticada das atas das assembléias que deliberaram pela nomeacéo e pelo afastamento do diretor ndo empregado; cépia do Contrato
Social e respectivas alteracoes registradas no Cartorio de Registro de Titulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato préprio da autoridade
competente publicado em Diario Oficial.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

- Documento de identificacdo do trabalhador ou diretor ndo empregado; e

- Carteira de Trabalho e Previdéncia Social - CTPS na hip6tese de saque de trabalhador; e

- Cartdo do Cidaddo ou Cartdo de Inscricdo PIS/PASEP; ou

- Inscricdo de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico nao inscrito no PIS/PASEP.

VALOR DO SAQUE

Saldo disponivel na conta vinculada correspondente ao periodo trabalhado na empresa.

02

Trabalhador ou
diretor nao
empregado

MOTIVO

- Rescisdo do contrato de trabalho, inclusive por prazo determinado, por obra certa ou do contrato de experiéncia, por motivo de culpa reciproca ou
de forca maior.

DOCUMENTOS DE COMPROVACAO

- Certiddo ou cépia de sentenca irrecorrivel da Justica do Trabalho, e apresentacdo de TRCT, quando houver; ou

- Certiddo ou cépia de sentenca judicial transitada em julgado, no caso de diretor ndo empregado.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

- documento de identificacdo do trabalhador ou diretor ndo empregado; e

- CTPS, na hipo6tese de saque de trabalhador; e

- Cartdo do Cidaddo ou Cartao de inscricdo PIS/PASEP; ou

- inscricdo de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico ndo cadastrado no PIS/PASEP.

VALOR DO SAQUE




Saldo disponivel na conta vinculada correspondente ao periodo trabalhado na empresa.

03 [Trabalhador ou MOTIVO

diretor néo - Rescisé@o do contrato de trabalho por extingdo total da empresa, fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agéncias,

empregado supresséo de parte de suas atividades, declaracé@o de nulidade do contrato de trabalho por infringéncia ao inciso Il do art. 37 da Constituicao
Federal, quando mantido o direito ao salario; ou
- Rescisdo do contrato de trabalho por falecimento do empregador individual.
DOCUMENTOS DE COMPROVACAO
- TRCT, homologado quando legalmente exigivel, e apresentacédo de:
a) declaracéo escrita do empregador confirmando a rescisdo do contrato em conseqiéncia de supressdo de parte de suas atividades, ou
b) cépia autenticada da alterac&o contratual registrada no Cartério de Registro de Titulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato préprio da
autoridade competente publicado em Diario Oficial ou registrado no Cartério de Registro de Titulos e Documentos ou na Junta Comercial,
deliberando pela extin¢éo total da empresa, fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agéncias; ou
c) certidao de ébito do empregador individual; ou
d) deciséo judicial transitada em julgado e documento de nomeacao do sindico da massa falida pelo juiz, quando a resciséo do contrato for em
consequéncia da faléncia; ou
e) documento emitido pela autoridade competente reconhecendo a nulidade do contrato de trabalho ou deciséo judicial, transitada em julgado; ou
f) cOpia autenticada das atas das assembléias que deliberaram pela nomeacéo e pelo afastamento do diretor ndo empregado em razao da extingao,
fechamento ou supresséo; copia do Contrato Social e espectivas alteracdes registradas no Cartorio de Registro de Titulos e Documentos ou ha
Junta Comercial, ou ato préprio da autoridade competente publicado em Diario Oficial ou registrado em Cartério ou Junta Comercial, deliberando
pela extincdo da empresa.
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
- documento de identificacdo do trabalhador ou diretor ndo empregado; e
- CTPS na hipétese de saque de trabalhador; e
- Cartdo do Cidadao ou Cartéo de inscricdo PIS/PASEP; ou
- inscricdo de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico ndo cadastrado no PIS/PASEP.
VALOR DO SAQUE
Saldo disponivel na conta vinculada correspondente ao periodo trabalhado na empresa.

04 [Trabalhador ou MOTIVO

diretor ndo
empregado

- Extingdo normal do contrato de trabalho por prazo determinado, inclusive do temporario firmado nos termos da Lei n® 6.019/74, por obra certa ou
do contrato de experiéncia; ou

- Término do mandato do diretor ndo empregado que ndo tenha sido reconduzido ao cargo.

DOCUMENTOS DE COMPROVAGAO

- TRCT, homologado quando legalmente exigivel, e apresentacédo de:

a) CTPS e coOpia das paginas de identificacdo e do contrato de trabalho com duracdo de até 90 dias ou trés meses, ou

b) CTPS e cépia das paginas de identificacdo e do contrato de trabalho firmado nos termos da Lei n°® 6.019/74; ou

c) CTPS e copia do instrumento contratual para os contratos de duracao superior a 90 dias ou trés meses; ou

- Copia autenticada das atas das assembléias que comprovem a eleicéo, eventuais reconducdes e do término do mandato, registradas no Cartério
de Registro de Titulos e Documentos ou na Junta Comercial e, ainda, dos estatutos quando as atas forem omissas quanto as datas de nomeacao
e/ou afastamento, ou ato préprio da autoridade competente, quando se tratar de diretor ndo empregado.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

- documento de identificacdo do trabalhador ou diretor ndo empregado; e




- Cartdo do Cidadado ou Cartdo de inscricdo PIS-PASEP; ou

- inscricdo de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico ndo cadastrado no PIS/PASEP.

'VALOR DO SAQUE

Saldo disponivel na conta vinculada correspondente ao periodo trabalhado na empresa.

05 [Trabalhador ou MOTIVO
diretor ndo - Aposentadoria, inclusive por invalidez; ou
empregado - Rescisdo contratual do trabalhador, a pedido ou por justa causa, relativo a vinculo empregaticio firmado apds a aposentadoria; ou

- Exoneracéo do diretor ndo empregado, a pedido ou por justa causa, relativa a mandato exercido apés a aposentadoria.
DOCUMENTOS DE COMPROVACAO
- Documento fornecido por Instituto Oficial de Previdéncia Social, de ambito federal, estadual ou municipal ou érgédo equivalente que comprove a
aposentadoria ou portaria publicada em Diario Oficial, e:
a) TRCT, homologado quando legalmente exigivel, para contrato tacita ou expressamente pactuado apés a DIB - Data de Inicio do Beneficio da
aposentadoria, ou
b) copia autenticada da ata da Assembléia que comprove a exoneracao a pedido ou por justa causa; cépia do Contrato Social e respectivas
alteracOes registradas no Cartério de Registro de Titulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato proprio da autoridade competente, publicado
em Diario Oficial no caso de Diretor ndo empregado firmado apés a aposentadoria, ou
OBSERVACAO
- No caso de trabalhador avulso, o cédigo de saque deve ser acrescido da letra A.
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
- documento de identificacéo do trabalhador ou diretor ndo empregado; e
- CTPS na hip6tese de saque de trabalhador, e
- Cartdo do Cidadéo ou Cartéo de Inscricdo PIS/PASEP; ou
- Inscricdo de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico ndo cadastrado no PIS/PASEP.
VALOR DO SAQUE
- Saldo disponivel nas contas vinculadas relativas a contratos de trabalho rescindidos/extintos antes da concesséo da aposentadoria; e/ou
- Saldo havido na conta vinculada de contrato de trabalho ndo rescindido por ocasido da concessao de aposentadoria, cujo saque ocorrera sempre
que o trabalhador formalizar solicitacdo nesse sentido, ainda que permaneca na atividade laboral; ou
- Saldo havido na conta vinculada do contrato de trabalho firmado apds a concessao de aposentadoria, hipdétese em que 0 saque ocorrera em razao
da aposentadoria, por ocasido da rescisdo do contrato de trabalho, ainda que a pedido ou por justa causa (art. 35, § 1°, do Regulamento do FGTS).

06 [Trabalhador avulso [MOTIVO

- Suspensao total do trabalho avulso por periodo igual ou superior a noventa dias.

DOCUMENTO DE COMPROVACAO

- Declarac&o assinada pelo sindicato representativo da categoria profissional, ou OGMO - Orgéo Local de Gestdo de Mdo-de-Obra quando este ja
estiver constituido, comunicando a suspensao total do trabalho avulso, por periodo igual ou superior a noventa dias.

-Decorridos 90 dias de suspenséo total do trabalho avulso e, de posse da Declaracao, o trabalhador podera solicitar o saque desde que, na data da
solicitacdo, permaneca com suas atividades de avulso suspensas.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

- documento de identificacdo do trabalhador; e

- Cartdo do Cidad&o ou Cartéo de inscricdo PIS/PASEP.

VALOR DO SAQUE

Saldo disponivel na conta vinculada correspondente ao periodo trabalhado na condi¢cao de avulso.




07

Trabalhador avulso
portudrio

MOTIVO

- Cancelamento do registro profissional solicitado até o dia 31 de dezembro de 1994 ao 6rgao local de gestdo de mao-de-obra.

DOCUMENTOS DE COMPROVACAO

- Solicitacdo do cancelamento do registro profissional efetuada junto ao OGMO - Orgéo Local de Gest&o de M&o-de-Obra e declaracéo deste,
contendo a data do cancelamento do registro profissional, e

- Comprovante de recebimento da indenizagao de que trata o artigo 59, inciso |, da Lei n° 8.630/93, de 25.02.93, cujo pagamento tenha ocorrido até
31.12.1998 e apresentacdo de TRCT, se for o caso.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

- documento de identificacdo do trabalhador; e

- Cartdo do Cidadao ou Cartéo de inscricdo PIS/PASEP.

VALOR DO SAQUE

Saldo disponivel na conta vinculada correspondente ao periodo trabalhado na condi¢cdo de avulso portuério.

10

Empregador

MOTIVO

- Resciséo do contrato de trabalho de trabalhador com tempo de servigo anterior a 05.10.88, na condi¢cdo de n&o optante, tendo havido pagamento
de indenizacao.

DOCUMENTOS DE COMPROVAGAO

- Resciséo contratual ou TRCT com cédigo de saque 01, homologado na forma prevista nos paragrafos do artigo 477 da CLT, da qual conste, em
destaque, o pagamento da parcela correspondente a indenizacao, referente ao tempo de servico trabalhado na condigéo de ndo optante e, para
afastamentos ocorridos a partir de 16.02.98, inclusive, apresentacdo do comprovante de recolhimento dos depositos rescisdrios do FGTS
correspondentes ao més da rescisdo, més imediatamente anterior a rescisdo, se ndo houver sido recolhido, e 40% do total dos depdsitos relativos
a0 periodo trabalhado na condi¢céo de optante, acrescidos de atualizagdo monetdria e juros, se for o caso; ou

- Sentenca irrecorrivel da Justica do Trabalho, quando a rescisao resultar de reclamacao trabalhista ou termo de conciliacdo da Justica do Trabalho,
devidamente homologado pelo juizo do feito.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

- identificacdo do empregador; e

- documento de identificacdo do representante legal do empregador.

'VALOR DO SAQUE

Saldo disponivel na conta vinculada individualizada em nome do trabalhador, referente ao periodo trabalhado na condicéo de ndo optante.

OBSERVACAO

- O valor do saque sera, obrigatoriamente, creditado em conta bancaria de titularidade do empregador e por ele formalmente indicada por ocasiao
da solicitacdo do saque. A liberacdo do saque so6 sera efetivada em favor dos empregadores que cumprirem oS seguintes requisitos:

- ndo possuir saldos de Depositos a Discriminar no cadastro do FGTS, devedores ou credores;

-estar em situac&o regular nos empréstimos lastreados com recursos do FGTS, em ambito nacional. E aplicado o instituto da compensacéo
automatica, quando o empregador fizer jus ao saque de valores, e possuir, a0 mesmo tempo, débitos identificados junto ao FGTS. O empregador
deve promover a individualizagao dos débitos quitados, no caso destes se referirem aos valores de Dep06sito/JAM, ndo efetivados aos trabalhadores
em época propria . Excepciona-se a obrigatoriedade da regularizagédo de depésitos a discriminar:

-quando da impossibilidade da individualizacdo dos depdsitos em virtude da inexisténcia de dados cadastrais, devidamente formalizada por meio de
publicacdo de edital de convocacdo dos empregados da época, em jornal de grande circulagdo local;

- em caso de valores de depdsitos a individualizar de até R$ 10,00 - atualizados, com base na Resolu¢do do Conselho Curador do FGTS n° 318, de
31/08/1999.

19

Trabalhador ou

MOTIVO




diretor ndo
empregado
residente em areas
atingidas por
desastre natural,
cuja situagao de
emergéncia ou de
estado de
calamidade publica
tenha sido
formalmente
reconhecido pelo
Governo Federal.

- Necessidade pessoal, urgente e grave, decorrente de desastre natural que tenha atingido a area de residéncia do trabalhador, quando a situacéo
de emergéncia ou o estado de calamidade publica tenha sido reconhecido por meio de decreto do governo do Distrito Federal ou Municipio e
publicado em prazo néo superior a 30 dias do primeiro dia Util seguinte ao da ocorréncia do desastre natural, se este for assim reconhecido, por
meio de portaria do Ministro de Estado da Integracdo Nacional.

Para fins de saque com fundamento neste CAdigo, considera-se desastre natural:

enchentes ou inundacfes graduais;

enxurradas ou inundacdes bruscas;

alagamentos;

inundacdes litordneas provocadas pela brusca invasdo do mar;

granizos;

vendavais ou tempestades;

vendavais muito intensos ou ciclones extra tropicais;

vendavais extremamente intensos, furacées, tufées ou ciclones tropicais; e

tornados e trombas d'agua.

DOCUMENTOS DE COMPROVACAO (a ser fornecido pelo Governo Municipal ou do Distrito Federal & CAIXA):

-Declarac@o comprobatdria, em consonéncia com a avaliagao realizada pelos érgéos de Defesa Civil municipal ou do Distrito Federal, das areas
atingidas por desastres naturais, que devera conter a descricdo minuciosa da area afetada, evitando-se a generalizagao de toda a area geografica
do municipio ou do Distrito Federal, observando o seguinte padréo:

a) identificac@o da unidade residencial/nome do logradouro/bairro ou distrito/cidade/unidade da federacéo, caso a area atingida se restrinja a
determinada(s) unidades (s) residencial (is). Ou

b) nome do Logradouro/Bairro ou Distrito/Cidade/UF, caso a area atingida se restrinja as unidades residenciais existentes naquele logradouro; ou

c) nome do Bairro/Cidade/UF, caso todas as unidades residenciais existentes no bairro tenham sido atingidas; ou

d) nome do Distrito/Cidade/UF, caso todas as unidades residenciais existentes no distrito tenham sido atingidas;

A Declaracdo devera conter, ainda, a identificacdo do municipio atingido pelo desastre natural, informacdes relativas ao decreto municipal ou do
Distrito Federal e a portaria do Ministro de Estado da Integracéo Nacional que reconheceu o estado de calamidade publica ou a situacao de
emergéncia e a Codificacdo de Desastre, Ameacas e Riscos - CODAR.

- Formulario de Avaliacdo de Danos - AVADAN;

- Mapa ou Croqui da(s) area(s) afetada(s) pelo desastre.

DOCUMENTOS DE COMPROVACAO (a ser fornecido pelo Trabalhador):

- Comprovante de residéncia em nome do trabalhador (conta de luz, 4gua, telefone, gas, extratos bancarios, carnés de pagamentos, entre outros),
emitido nos ultimos 120 dias anteriores a decretagdo da emergéncia ou calamidade havida em decorréncia do desastre natural.

Na falta do comprovante de residéncia, o titular da conta vinculada podera apresentar uma declaracao emitida pelo Governo Municipal ou do Distrito
Federal, atestando que o trabalhador é residente na area afetada. A declaragéo devera ser firmada sobre papel timbrado e a autoridade emissora
devera apor nela data e assinatura.

Também devera ser mencionado na declaragao: nome completo, data de nascimento, endereco residencial e nimero do PIS/PASEP do
trabalhador.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

- documento de identificagdo do trabalhador ou diretor ndo empregado; e

- Cartdo do Cidadado ou Cartéo de Inscricdo PIS/PASEP; ou

- Inscricdo de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico ndo cadastrado no PIS/PASEP; ou




- CTPS ou outro documento que contenha o niumero de inscricdo PIS/PASEP.

VALOR DO SAQUE

O valor do saque sera o saldo disponivel na conta vinculada, na data da solicita¢éo, limitado & quantia correspondente a R$ 2.600,00 para cada
evento caracterizado como desastre natural, desde que o intervalo entre um saque e outro ndo seja inferior a doze meses.

OBSERVACOES

- A solicitagdo ao saque fundamentada nesta hipétese de movimentagéo podera ser apresentada até o 90° dia subseqliente ao da publicacao da
portaria do Ministério da Integracdo Nacional reconhecendo a situacéo de emergéncia ou o estado de calamidade publica.

- No caso dos saques realizados a partir do dia 09.06.2004, o cédigo de saque deve ser acrescido da letra L.

23 |Dependente do MOTIVO

trabalhador, do - Falecimento do trabalhador, diretor ndo empregado ou trabalhador avulso.

diretor n&o DOCUMENTOS DE COMPROVACAO

empregado ou do  |"Hacjaracao de dependentes firmada por instituto oficial de Previdéncia Social, de ambito federal, estadual ou municipal ou Declaracéo de

]tc;zliggl(?gdor avulso  lyenendentes habilitados & penséo, fornecida pelo Orgéo pagador da pensao, custeada pelo Regime Juridico Unico; assinada pela autoridade

. competente, contendo, dentre outros dados, a logomarca/timbre do 6rgao emissor; a data do 6bito e 0 nome completo, a inscrigdo PIS/PASEP e o
numero da CTPS ou do Registro Geral da Carteira de Identidade do trabalhador que legou o beneficio e discriminando, com 0 nhome completo,
vinculo de dependéncia e data de nascimento os dependentes habilitados ao recebimento da pensao.
OBSERVACOES
- Na hipétese de saque por dependente de trabalhador avulso, o codigo de saque deve ser acrescido da letra A.
- Na falta de dependentes, fardo jus ao recebimento do saldo da conta vinculada os seus sucessores previstos na lei civil, indicados em alvara
judicial, expedido a requerimento do interessado, independente de inventario ou arrolamento.
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
- documento de identificacdo do solicitante; e
- Certid&o de 06bito;
- TRCT homologado quando legalmente exigivel, para o contrato de trabalho extinto pelo 6bito, se apresentado; e/ou
- CTPS ou declaracao das empresas comprovando o vinculo laboral; e
- Cartao do Cidad&o ou Cartdo de inscricdo PIS/PASEP do titular; ou
- inscricao de Contribuinte Individual junto ao INSS para o titular doméstico nao cadastrado no PIS/PASEP.
VALOR DO SAQUE
Saldo total disponivel nas contas vinculadas em nome do titular da conta falecido (de cujus), rateado em partes iguais entre os dependentes
habilitados.
26 |[Empregador MOTIVO

- Rescisdo ou extincdo do contrato de trabalho de trabalhador com tempo de servi¢o anterior a 05.10.88, na condic&o de ndo optante, ndo tendo
havido pagamento de indenizacdo, exclusivamente para o contrato de trabalho que vigeu por periodo igual ou superior a 01 (um) ano.

DOCUMENTOS DE COMPROVACAO

- Requerimento do empregador, que deve ser acompanhado dos documentos a que alude o Art. 5° da Portaria MTE n° 366/02, de 16.09.2002
indicando o Banco, Agéncia e Conta Bancaria, de titularidade do empregador, para crédito do valor do saque; e

- Relacdo das contas cujo saque esteja sendo pleiteado, em caso de autorizacdo de saque de forma coletiva, devidamente datada, assinada e
carimbada em todas as folhas pela autoridade competente da DRT, contendo:

a) identificacdo da empresa - razdo social, nome de fantasia e CNPJ/CEI; e

b) nome dos empregados nédo optantes em ordem alfabética e numerados; e

c) nimero da conta vinculada do FGTS, cujo saque esta sendo pleiteado; e




d) n° e série da CTPS de cada um dos trabalhadores; e

e) numero da inscri¢cdo PIS/PASEP de cada um dos trabalhadores; e

f) datas de admisséo, afastamento e nascimento de cada um dos trabalhadores; e

g) datas da opc¢éo ao regime do FGTS e da retroacéo, quando houver, de cada um dos trabalhadores.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

- Identificagdo do empregador; e

- documento de identificacdo do representante legal do empregador.

DA AUTORIZACAO DA DRT/SDT

- O empregador deve solicitar a autorizagao de saque a DRT/SDT, mediante a apresentacao dos documentos que comprovem a rescisao/extingao
do contrato e o motivo do ndo pagamento da indenizagdo, observando os demais procedimentos constantes na Portaria MTE n° 366/02, de
16.09.2002.

'VALOR DO SAQUE

Saldo disponivel na conta vinculada, individualizada em nome de cada trabalhador, referente ao periodo trabalhado na condicao de ndo optante por
periodo igual ou superior a um ano.

OBSERVACAO

- O valor do saque sera, obrigatoriamente, creditado em conta bancaria de titularidade do empregador e por ele formalmente indicada por ocasiao
da solicitacdo do saque. A liberacdo do saque so6 sera efetivada em favor dos empregadores que cumprirem 0s seguintes requisitos:

- ndo possuir saldos de Depositos a Discriminar no cadastro do FGTS, devedores ou credores;

- estar em situacao regular nos empréstimos lastreados com recursos do FGTS, em ambito nacional.

E aplicado o instituto da compensag&o automatica, quando o empregador, fizer jus ao saque de valores, e possuir, a0 mesmo tempo, débitos
identificados junto ao FGTS.

O empregador deve promover a individualizagdo dos débitos quitados, no caso destes se referirem aos valores de Depdsito/JAM, néo efetivados
aos trabalhadores em época prépria.

Excepciona-se a obrigatoriedade da regularizacdo de depdsitos a discriminar:

- quando da impossibilidade da individualizagcdo dos depdsitos em virtude da inexisténcia de dados cadastrais, devidamente formalizada por meio
de publicacéo de edital de convocacao dos empregados da época, em jornal de grande circulagéo loca.;

- em caso de valores de depositos a individualizar de até R$ 10,00 - atualizados, com base na Resolu¢éo do Conselho Curador do FGTS n° 318, de
31/08/1999.

27

Empregador

MOTIVO

- Pagamento ao trabalhador, pelo empregador, da indenizag&o relativa ao tempo de servico em que permaneceu na condi¢do de ndo optante, nos
termos da transa¢do homologada pela autoridade competente, durante a vigéncia do contrato de trabalho do trabalhador, conforme artigo 6° do
Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto n® 99.684/1990 ou

- Recolhimento, pelo empregador, na conta optante do trabalhador, do valor correspondente a indenizacéo referente ao tempo de servico nédo
optante, anterior a 05.10.1988, efetuado durante a vigéncia do contrato de trabalho do trabalhador, conforme artigo 73 do Regulamento
Consolidado do FGTS; ou

- Rescisdo do contrato de trabalho, por motivo de acordo, com pagamento de indenizagéo.

DOCUMENTOS DE COMPROVAGAO

- Declaracéo de opcéo pelo FGTS, se esta foi realizada apés 05.10.1988 e apresentacao de:

a) Termo de Transacédo do tempo de servico, homologado pela autoridade competente, ou

b) GR - Guia de Recolhimento e RE - Relacdo de Empregados ou GRE - Guia de Recolhimento do FGTS ou GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS

e Informag®es a Previdéncia Social, para recolhimento ocorrido a partir de FEV/1999, comprovando o recolhimento em conta optante do




trabalhador; ou

c) Rescisdo Contratual ou TRCT, homologado na forma do artigo 477 da CLT, em que conste, em destaque, o pagamento da parcela
correspondente a indenizacao, referente ao tempo de servico trabalhado na condicdo de ndo optante.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

- identificacdo do empregador; e

- documento de identificacdo do representante legal do empregador.

VALOR DO SAQUE

Saldo disponivel na conta vinculada, individualizada em nome do trabalhador, referente ao periodo trabalhado na condicdo de ndo optante.

OBSERVACAO

- O valor do saque sera, obrigatoriamente, creditado em conta bancaria de titularidade do empregador e por ele formalmente indicada por ocasido
da solicitacdo do saque. A liberacdo do sague so6 sera efetivada em favor dos empregadores que cumprirem 0s seguintes requisitos:

- ndo possuir saldos de Depésito a Discriminar no cadastro do FGTS, devedores ou credores;

- estar em situacao regular nos empréstimos lastreados com recursos do FGTS, em ambito nacional.

E aplicado o instituto da compensacéo automatica, quando o empregador, fizer jus ao saque de valores, e possuir, a0 mesmo tempo, débitos
identificados junto ao FGTS. O empregador deve promover a individualizagdo dos débitos quitados, no caso destes se referirem aos valores de
Deposito/JAM, nao efetivados aos trabalhadores em época propria. Excepciona-se a obrigatoriedade da regularizacéo de depdsitos a discriminar:

- quando da impossibilidade da individualizacdo dos depésitos em virtude da inexisténcia de dados cadastrais, devidamente formalizada por meio
de publicacéo de edital de convocacao dos empregados da época, em jornal de grande circulagédo loca;

-em caso de valores de depoésitos a individualizar de até R$ 10,00 - atualizados, com base na Resolucédo do Conselho Curador do FGTS, n° 318, de
31/08/1999.

50

Trabalhador, diretor
ndo empregado ou
trabalhador avulso.

MOTIVO

- Ter conta vinculada com o complemento de atualizacdo monetaria de que trata o artigo 4° da LC n° 110/01, cuja importancia, em 10 de julho de
2001, seja igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais).

DOCUMENTO DE COMPROVACAO

- Cartdo do Cidad&o ou Cartdo de inscricdo PIS/PASEP

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

- Documento de identificacdo do trabalhador ou diretor ndo empregado; e

- CTPS na hipétese de saque de trabalhador.

OBSERVACOES

- Nos termos da Lei n® 10.555/2002, de 13.11.2002, a adesé&o de que trata o art. 4° da Lei Complementar n® 110/01, quando ndo manifesta em
termo proprio, sera caracterizada pelo recebimento do valor creditado na conta vinculada, passivel de saque por este cédigo até 30.12.2003;

- Ao titular que tenha formalizado a adeséo no prazo previsto no Decreto n° 3.913/01, € assegurado o direito ao saque nas condi¢des deste cédigo,
a qualguer tempo;

- A dispensa da comprovacgédo de condi¢do de saque, para o titular que deixou de efetuar o saque e formalizar a ades&o, ndo excedera a data
prevista no regulamento para a adesao.

'VALOR DO SAQUE

Saldo disponivel na conta vinculada do tipo optante ou optante transferida individualizada em nome do trabalhador, cujo valor total, apurado nos
termos do art. 4° da LC n°® 110/01, perfaca, em 10 julho de 2001, importancia igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais).

70

Trabalhador, diretor
ndo empregado ou

MOTIVO

- Ter o titular da conta vinculada idade igual ou superior a setenta anos.

DOCUMENTO DE COMPROVAGAO




trabalhador avulso.

- Documento que comprove a idade minima de 70 anos do trabalhador, diretor ndo empregado ou trabalhador avulso.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

- Documento de identificacdo do trabalhador ou diretor ndo empregado; e

- CTPS na hipétese de saque de trabalhador; ou

- Copia autenticada da ata da assembléia que deliberou pela nomeacao do diretor ndo empregado; cépia do Contrato Social registrado no Cartoério
de Registro de Titulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato proprio da autoridade competente publicado em Diario Oficial; e

- Cartdo do Cidaddo ou Cartdo de Inscricdo PIS/PASEP; ou

- Inscricdo de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico ndo cadastrado no PIS/PASEP.

VALOR DO SAQUE

Saldo disponivel em todas as contas vinculadas do titular.

80 [Trabalhador, diretor MOTIVO
ndo empregado ou |- Ser portador ou possuir dependente portador do virus HIV
trabalhador avulso |"spa/AIDS.

DOCUMENTOS DE COMPROVACAO
- Atestado médico fornecido pelo profissional que acompanha o tratamento do paciente, onde conste 0 nome da doenca ou o cédigo da
Classificacao Internacional de Doencas - CID respectivo, CRM e assinatura, sobre carimbo, do médico; e
Documento habil que comprove a relacéo de dependéncia, no caso de dependente do titular da conta acometido pela doenca.
- Laudo ou exame laboratorial especifico (vide observacoes).
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
- CTPS na hipétese de saque de trabalhador; ou
- Copia autenticada da ata da assembléia que deliberou pela nomeacao do diretor ndo empregado; cépia do Contrato Social registrado no Cartério
de Registro de Titulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato proprio da autoridade competente publicado em Diario Oficial; e
- Documento de identificacdo do trabalhador ou diretor ndo empregado; e
- Cartdo do Cidaddo ou Cartéo de Inscricdo PIS/PASEP; ou
- Inscricdo de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico ndo cadastrado no PIS/PASEP.
OBSERVACOES
- No caso de pedido decorrente de doenca que acometeu o dependente do trabalhador, o codigo de saque deve ser acrescido da letra D;
- No caso de pedido decorrente de doenca que acometeu oproéprio trabalhador, o cédigo de saque deve ser acrescido da letra T.
- Por forca de liminar concedida pela 112 Vara Federal de Porto Alegre - Acao Civil Plblica n°® 2001.71.00.030578-6, os trabalhadores estao
dispensados da apresentacéo do laudo ou exame laboratorial especifico.
- Nos casos de reincidéncia de saque dessa espécie pelo mesmo titular e ou em relagdo ao mesmo dependente, admitir-se-4 a apresentacéo de
copia do atestado médico apresentado por ocasido do primeiro saque.
VALOR DO SAQUE
Saldo disponivel em todas as contas vinculadas do titular.

81 [Trabalhador, diretor IMOTIVO

ndo empregado ou
trabalhador avulso.

- Estar acometido ou possuir dependente acometido de neoplasia maligna (cancer).

DOCUMENTOS DE COMPROVAGAO

- Atestado médico com validade nao superior a trinta dias, contados de sua expedicao, firmado com assinatura sobre carimbo e CRM do médico
responsavel pelo tratamento, contendo diagndéstico no qual relate as patologias ou enfermidades que molestam o paciente, o estagio clinico atual da
moléstia e do enfermo. Na data da solicitacdo do saque, se o0 paciente estiver acometido de neoplasia maligna, no atestado médico deve constar,
expressamente: “Paciente sintomatico para a patologia classificada sob o CID "; ou “Paciente acometido de neoplasia maligna, em raz&o
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da patologia classificada sob o CID " ou “Paciente acometido de neoplasia maligna nos termos da Lei n.° 8.922/94"; ou “ Paciente
acometido de neoplasia maligna nos termos do Decreto n° 5.860/2006"; e

-laudo do exame histopatoldgico ou anatomopatolégico que serviu de base para a elaboracdo do atestado médico; e

- Documento habil que comprove a relacéo de dependéncia, no caso de estar o dependente do titular da conta acometido pela doenca.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

- CTPS na hipétese de saque de trabalhador; ou

- Copia autenticada da ata da assembléia que deliberou pela nomeacao do diretor ndo empregado; cépia do Contrato Social registrado no Cartério
de Registro de Titulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato proprio da autoridade competente publicado em Diario Oficial; e

- Documento de identificacdo do trabalhador ou diretor ndo empregado; e

- Cartdo do Cidadado ou Cartéo de Inscricdo PIS/PASEP; ou

- Inscricdo de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico ndo cadastrado no PIS/PASEP.

OBSERVACOES

- No caso de pedido decorrente de doenca que acometeu o dependente do trabalhador, o codigo de saque deve ser acrescido da letra D;

- No caso de pedido decorrente de doenca que acometeu o préprio trabalhador, o codigo de saque deve ser acrescido da letra T.

VALOR DO SAQUE

Saldo disponivel nas contas vinculadas do titular, enquanto estiver acometido pela moléstia.

82 [Trabalhador, diretor IMOTIVO
ndo empregado ou |Estar o trabalhador ou qualquer de seus dependentes em estagio terminal de vida, em raz&o de doenca grave.
trabalhador avulso. [BOCUMENTO DE COMPROVACAO

Atestado contendo diagnéstico médico, claramente descritivo que, em face dos sintomas e do histérico patolégico, caracterize estagio terminal de
vida, em razdo de doenca grave consignada no Cédigo Internacional de Doencas - CID, que tenha acometido o titular da conta vinculada do FGTS
ou seu dependente, assinatura e carimbo com o nome/CRM do médico que assiste o paciente, indicando expressamente:
“Paciente em estagio terminal de vida, em raz&do da patologia classificada sob o CID "e
Documento habil que comprove a relacdo de dependéncia, no caso de ser o dependente do titular da conta o paciente.
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
- CTPS na hip6tese de saque de trabalhador; ou
- Copia autenticada da ata da assembléia que deliberou pela nomeacao do diretor ndo empregado; cépia do Contrato Social registrado no Cartorio
de Registro de Titulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato préprio da autoridade competente publicado em Diario Oficial; e
- Cartdo do Cidad&o ou Cartdo de Inscricdo PIS/PASEP; ou
- Inscricdo de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico ndo cadastrado no PIS/PASEP.
OBSERVACOES
- No caso de pedido decorrente de doenca que acometeu o dependente do trabalhador, o codigo de saque deve ser acrescido da letra D;
- No caso de pedido decorrente de doenca que acometeu o préprio trabalhador, o cédigo de saque deve ser acrescido da letra T.
VALOR
Saldo disponivel nas contas vinculadas do titular.

86 [Trabalhador ou MOTIVO

diretor ndo
empregado

- Permanéncia do titular da conta, por trés anos ininterruptos, fora do regime do FGTS, para os contratos de trabalho extintos a partir de 14.07.90,
inclusive.

DOCUMENTOS DE COMPROVAGAO

- CTPS comprovando o desligamento da empresa e a inexisténcia de vinculo ao regime do FGTS por, no minimo, trés anos ininterruptos; ou
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- CTPS onde conste o contrato de trabalho e anotacdo da mudanca de regime trabalhista, publicada em Diario Oficial e a inexisténcia de vinculo ao
regime do FGTS por, no minimo, trés anos ininterruptos; ou

- Copia autenticada da ata da assembléia que deliberou pela nomeacao do diretor ndo empregado e comprovando o desligamento, ha, no minimo,
trés anos, a partir de 14.07.90, inclusive; ou

- Declaragéo da sociedade an6nima deliberando pela suspensao definitiva do recolhimento do FGTS para os diretores ndo empregados, ocorrida
h&, no minimo, trés anos, a partir de 14.07.90, inclusive; ou

- Cépia do Contrato Social registrado no Cartério de Registro de Titulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato préprio da autoridade
competente publicado em Diario Oficial, comprovando o desligamento, ha, no minimo, trés anos, a partir de 14.07.90, inclusive.

OBSERVACOES

- cumprido o prazo fora do regime do FGTS, a solicitacdo de saque podera ser apresentada a partir do més de aniversario do titular;

- uma vez adquirido o direito, este podera ser exercido mesmo que o titular venha firmar novo contrato de trabalho sob o regime do FGTS.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

- Documento de identificacdo do trabalhador ou diretor ndo empregado; e

- Cartdo do Cidaddo ou Cartao de inscricdo PIS/PASEP; ou

- Inscricdo de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico ndo cadastrado no PIS/PASEP.

VALOR DO SAQUE

Saldo disponivel nas contas vinculadas do titular que tenha cumprido o intersticio de trés anos fora do regime do FGTS.

87 [Trabalhador ou MOTIVO
diretor ndo - Permanéncia da conta vinculada sem crédito de depdsito, por trés anos ininterruptos, cujo afastamento do titular tenha ocorrido até 13.07.90,
empregado inclusive.

DOCUMENTOS DE COMPROVACAO
- CTPS onde conste o contrato de trabalho cuja conta vinculada esta sendo objeto de saque; ou
- Comprovante do afastamento do trabalhador, quando ndo constante da CTPS; ou
- Copia autenticada da ata da assembléia que deliberou pela nomeacao do diretor ndo empregado e comprovando o desligamento até 13.07.90,
inclusive; ou
- Declaragéo da sociedade an6nima deliberando pela suspenséo definitiva do recolhimento do FGTS para os diretores ndo empregados, ocorrida
h&, no minimo, trés anos, até 13.07.90, inclusive; ou
- Copia do Contrato Social registrado no Cartério de Registro de Titulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato proprio da autoridade
competente publicado em Diario Oficial, comprovando o desligamento até 13.07.90, inclusive.
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
- Documento de identificacdo do trabalhador ou diretor ndo empregado; e
- Cartdo do Cidadao ou Cartéo de inscricdo PIS/PASEP; ou
- Inscricdo de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico ndo cadastrado no PIS/PASEP.
OBSERVACAO
- Codigo de saque deve ser acrescido da letra N.
VALOR DO SAQUE
Saldo disponivel nas contas vinculadas do titular que satisfacam os requisitos.

88 |Pessoa indicada MOTIVO

pelo Juiz

- Determinacéo Judicial.

DOCUMENTO DE COMPROVACAO

- Ordem Judicial.

11




DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

- Documento de identificacédo do solicitante; e

- Cartao do Cidad&o ou Cartdo de inscricdo PIS/PASEP do titular; ou

- Inscricdo de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico ndo cadastrado no PIS/PASEP.

VALOR DO SAQUE

VValor ou percentual indicado na ordem judicial, limitado ao saldo disponivel na conta vinculada.

91 [Trabalhador, diretor IMOTIVO
ndo empregado ou |- Utilizacdo do FGTS para aquisicdo de moradia propria, imével residencial concluido.
tr CONDICOES BASICAS
- Contar o trabalhador com o minimo de trés anos, considerando todos os periodos de trabalho, sob o regime do FGTS;
- Nao ser proprietario, cessionario, usufrutuario, comprador ou promitente comprador de outro imével residencial, concluido ou em construcao:
a) Financiado pelo SFH - Sistema Financeiro de Habitacdo em qualquer parte do territério nacional; ou
b) No municipio onde exerca sua ocupacéo principal, nos municipios limitrofes ou integrantes da mesma regido metropolitana; ou
c) No atual municipio de residéncia.
- Nao ser detentor de fracéo ideal de imével superior a 40%; e
- Ser a operacao passivel de financiamento no SFH.
OBSERVACAO
- As condicOes, gerais ou especificas, devidamente enquadradas nas normas pertinentes ao SFH, sdo obtidas junto aos Agentes Financeiros.
VALOR DO SAQUE
Saldo disponivel nas contas vinculadas do trabalhador, desde que o valor do FGTS, acrescido da parcela financiada, quando houver, ndo exceda
a0 menor dos seguintes valores:
a) Limite méximo do valor de avaliacdo do imovel estabelecido para as operacdes no SFH; ou
b) Da avaliacéo feita pelo agente financeiro; ou
c) De compra e venda.
92 [Trabalhador, diretor MOTIVO
ndo empregado, ou |- Utilizagéo do FGTS para amortizac&o extraordinaria do saldo devedor decorrente de financiamento concedido pelo SFH, obtido pelo titular na
trabalhador avulso. |aquisicdo de moradia propria.
CONDICOES BASICAS
- Contar o trabalhador com o minimo de trés anos, considerando todos os periodos de trabalho, sob o regime do FGTS; e
- Estar em dia com o pagamento das prestacdes do financiamento; e
- Contar com o intersticio minimo de dois anos da movimentacao anterior, quando se tratar de nova utilizagcdo para amortizar/liquidar saldo devedor;
e
- O valor do FGTS a ser utilizado para amortizagdo extraordinaria ndo pode ser inferior ao montante correspondente a doze vezes o valor da
prestacao vigente a data da operacéo.
OBSERVACAO
- As condicOes, gerais ou especificas, devidamente enquadradas nas normas pertinentes ao SFH, sdo obtidas junto aos Agentes Financeiros.
VALOR DO SAQUE
Saldo disponivel nas contas vinculadas do trabalhador, limitado ao saldo devedor atualizado do financiamento.
93 [Trabalhador, diretor IMOTIVO

ndo empregado ou

- Utilizacdo do FGTS para abatimento das prestacdes decorrentes de financiamento concedido pelo SFH.
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trabalhador avulso.

CONDICOES BASICAS

- Contar o trabalhador com o minimo de trés anos, considerando todos os periodos de trabalho, sob o regime do FGTS; e

-ndo pode o mutudario contar com mais de 3 (trés) prestacdes em atraso.

OBSERVACAO

- As condicOes, gerais ou especificas, devidamente enquadradas nas normas pertinentes ao SFH, sdo obtidas junto aos Agentes Financeiros.

- A solicitagcdo de utilizacdo do FGTS podera ser formalizada uma vez a cada periodo de, no minimo, doze meses.

VALOR DO SAQUE

Saldo disponivel nas contas vinculadas do trabalhador, limitado a 80% do valor das prestacdes a serem abatidas.

94 [Trabalhador, diretor IMOTIVO
ndo empregado ou |- Utilizac&o do FGTS para aplicacdo em Fundos Matuos de Privatizac&o.
trabalhador avulso. CONDlCéES BASICAS
- Formalizagéo de pedido de aplicagédo junto ao administrador do Fundo Mutuo de Privatizacdo FMP-FGTS ou do Clube de Investimento CI-FGTS, e
- Apresentacdo de extrato da conta vinculada que pretenda utilizar em FMP-FGTS, junto a Administradora do FMP-FGTS ou CI-FGTS e de
documentacao de identificacao.
VALOR DO SAQUE
Até cinquenta por cento do saldo disponivel, de todas as contas vinculadas do titular, ja consideradas as eventuais utilizacdes anteriores em FMP.
95 |[Trabalhador, diretor MOTIVO
ndo empregado ou |- Utilizagdo do FGTS para pagamento das parcelas de recursos proprios de imével residencial em fase de construgéo vinculado a programas de
trabalhador avulso. financiamento ou de autofinanciamento.
CONDICOES BASICAS
- Contar o trabalhador com o minimo de trés anos, considerando todos os periodos de trabalho, sob o regime do FGTS; e
- N&o ser proprietario, cessionario, usufrutuario, comprador ou promitente comprador de outro imdvel residencial, concluido ou em construcéo:
a) Financiado pelo SFH - Sistema Financeiro de Habitacdo em qualquer parte do territério nacional; ou
b) No municipio onde exerca sua ocupacéo principal, nos municipios limitrofes ou integrantes da mesma regido metropolitana; ou
c) No atual municipio de residéncia.
- Nao ser detentor de fracdo ideal de imével superior a 40%; e
- Ser a operacao financiavel pelo SFH.
OBSERVACAO
- As condicdes, gerais ou especificas, devidamente enquadradas nas normas pertinentes ao SFH, sao obtidas junto aos Agentes Financeiros.
'VALOR DO SAQUE
Saldo disponivel nas contas vinculadas do trabalhador, desde que o valor do FGTS, acrescido da parcela financiada, quando houver, ndo exceda
a0 menor dos seguintes valores:
a) Limite maximo do valor de avaliacdo do imovel estabelecido para as operacdes no SFH; ou
b) Da avaliacéo feita pelo agente financeiro; ou
c) De compra e venda ou custo total da obra; ou
d) Somatério dos valores das etapas do cronograma fisico-financeiro a realizar.
96 [Trabalhador, diretor IMOTIVO

ndo empregado, ou
trabalhador avulso.

- Utilizacdo do FGTS para liquidacdo do saldo devedor decorrente de financiamento concedido pelo SFH, obtido pelo titular na aquisi¢cdo de moradia
prépria.

CONDICOES BASICAS
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- Contar o trabalhador com o minimo de trés anos, considerando todos os periodos de trabalho, sob o regime do FGTS; e

- Contar com o intersticio minimo de dois anos da movimentacao anterior, quando se tratar de nova utilizacdo para amortizar/liquidar saldo devedor.

OBSERVACAO

- As condicdes, gerais ou especificas, devidamente enquadradas nas normas pertinentes ao SFH, sdo obtidas junto aos Agentes Financeiros.

VALOR DO SAQUE

Saldo disponivel nas contas vinculadas do trabalhador limitado ao saldo devedor atualizado do financiamento.
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FGTS - CÓDIGOS DE SAQUES
(Atualizada pela Circular CEF nº 427, de 12.03.2008 - DOU de 24.03.2008)

		CÓD.

		BENEFICIÁRIO

		ESPECIFICAÇÕES DA MOVIMENTAÇÃO



		01

		Trabalhador ou diretor não empregado

		MOTIVO



		

		

		- Despedida, pelo empregador, sem justa causa, inclusive a indireta; ou



		

		

		- Rescisão antecipada, sem justa causa, pelo empregador, do contrato de trabalho por prazo determinado, inclusive do temporário firmado nos termos da Lei nº 6.019/74, por obra certa ou do contrato de experiência; ou



		

		

		- Rescisão antecipada, sem justa causa, pelo empregador, do contrato de trabalho firmado nos termos da Lei nº 9.601/98, de 21.01.98, conforme o disposto em convenção ou acordo coletivo de trabalho; ou



		

		

		- Exoneração do diretor não empregado, sem justa causa, por deliberação da assembléia, dos sócios cotistas ou da autoridade competente.



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho - TRCT, homologado quando legalmente exigível; ou



		

		

		- Termo de Audiência da Justiça do Trabalho ou Termo de Conciliação, devidamente homologado pelo Juízo do feito, reconhecendo a dispensa sem justa causa, quando esta resultar de conciliação em reclamação trabalhista; ou



		

		

		-Termo lavrado pela Comissão de Conciliação Prévia, contendo os requisitos exigidos pelo Art.625-E da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, nos casos em que os conflitos individuais de trabalho forem resolvidos no âmbito daquelas Comissões; ou



		

		

		- Sentença irrecorrível da Justiça do Trabalho, quando a rescisão resultar de reclamação trabalhista; ou



		

		

		- Cópia autenticada das atas das assembléias que deliberaram pela nomeação e pelo afastamento do diretor não empregado; cópia do Contrato Social e respectivas alterações registradas no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- Documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e



		

		

		- Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS na hipótese de saque de trabalhador; e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de Inscrição PIS/PASEP; ou



		

		

		- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não inscrito no PIS/PASEP.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível na conta vinculada correspondente ao período trabalhado na empresa.



		02

		Trabalhador ou diretor não empregado

		MOTIVO



		

		

		- Rescisão do contrato de trabalho, inclusive por prazo determinado, por obra certa ou do contrato de experiência, por motivo de culpa recíproca ou de força maior.



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- Certidão ou cópia de sentença irrecorrível da Justiça do Trabalho, e apresentação de TRCT, quando houver; ou



		

		

		- Certidão ou cópia de sentença judicial transitada em julgado, no caso de diretor não empregado.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e



		

		

		- CTPS, na hipótese de saque de trabalhador; e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP; ou



		

		

		- inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível na conta vinculada correspondente ao período trabalhado na empresa.



		03

		Trabalhador ou diretor não empregado


 

		MOTIVO



		

		

		- Rescisão do contrato de trabalho por extinção total da empresa, fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agências, supressão de parte de suas atividades, declaração de nulidade do contrato de trabalho por infringência ao inciso II do art. 37 da Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário; ou



		

		

		- Rescisão do contrato de trabalho por falecimento do empregador individual.



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- TRCT, homologado quando legalmente exigível, e apresentação de:



		

		

		a) declaração escrita do empregador confirmando a rescisão do contrato em conseqüência de supressão de parte de suas atividades, ou



		

		

		b) cópia autenticada da alteração contratual registrada no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial ou registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, deliberando pela extinção total da empresa, fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agências; ou



		

		

		c) certidão de óbito do empregador individual; ou



		

		

		d) decisão judicial transitada em julgado e documento de nomeação do síndico da massa falida pelo juiz, quando a rescisão do contrato for em conseqüência da falência; ou



		

		

		e) documento emitido pela autoridade competente reconhecendo a nulidade do contrato de trabalho ou decisão judicial, transitada em julgado; ou



		

		

		f) cópia autenticada das atas das assembléias que deliberaram pela nomeação e pelo afastamento do diretor não empregado em razão da extinção, fechamento ou supressão; cópia do Contrato Social e espectivas alterações registradas no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial ou registrado em Cartório ou Junta Comercial, deliberando pela extinção da empresa.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e



		

		

		- CTPS na hipótese de saque de trabalhador; e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP; ou



		

		

		- inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível na conta vinculada correspondente ao período trabalhado na empresa.
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		Trabalhador ou diretor não empregado


 

		MOTIVO



		

		

		- Extinção normal do contrato de trabalho por prazo determinado, inclusive do temporário firmado nos termos da Lei nº 6.019/74, por obra certa ou do contrato de experiência; ou



		

		

		- Término do mandato do diretor não empregado que não tenha sido reconduzido ao cargo.



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- TRCT, homologado quando legalmente exigível, e apresentação de:



		

		

		a) CTPS e cópia das páginas de identificação e do contrato de trabalho com duração de até 90 dias ou três meses, ou



		

		

		b) CTPS e cópia das páginas de identificação e do contrato de trabalho firmado nos termos da Lei nº 6.019/74; ou



		

		

		c) CTPS e cópia do instrumento contratual para os contratos de duração superior a 90 dias ou três meses; ou



		

		

		- Cópia autenticada das atas das assembléias que comprovem a eleição, eventuais reconduções e do término do mandato, registradas no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial e, ainda, dos estatutos quando as atas forem omissas quanto às datas de nomeação e/ou afastamento, ou ato próprio da autoridade competente, quando se tratar de diretor não empregado.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS-PASEP; ou



		

		

		- inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível na conta vinculada correspondente ao período trabalhado na empresa.
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		Trabalhador ou diretor não empregado


 


 

		MOTIVO



		

		

		- Aposentadoria, inclusive por invalidez; ou



		

		

		- Rescisão contratual do trabalhador, a pedido ou por justa causa, relativo a vínculo empregatício firmado após a aposentadoria; ou



		

		

		- Exoneração do diretor não empregado, a pedido ou por justa causa, relativa a mandato exercido após a aposentadoria.



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- Documento fornecido por Instituto Oficial de Previdência Social, de âmbito federal, estadual ou municipal ou órgão equivalente que comprove a aposentadoria ou portaria publicada em Diário Oficial, e:



		

		

		a) TRCT, homologado quando legalmente exigível, para contrato tácita ou expressamente pactuado após a DIB - Data de Início do Benefício da aposentadoria, ou



		

		

		b) cópia autenticada da ata da Assembléia que comprove a exoneração a pedido ou por justa causa; cópia do Contrato Social e respectivas alterações registradas no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato próprio da autoridade competente, publicado em Diário Oficial no caso de Diretor não empregado firmado após a aposentadoria, ou



		

		

		OBSERVAÇÃO



		

		

		- No caso de trabalhador avulso, o código de saque deve ser acrescido da letra A.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e



		

		

		- CTPS na hipótese de saque de trabalhador, e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de Inscrição PIS/PASEP; ou



		

		

		- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		- Saldo disponível nas contas vinculadas relativas a contratos de trabalho rescindidos/extintos antes da concessão da aposentadoria; e/ou



		

		

		- Saldo havido na conta vinculada de contrato de trabalho não rescindido por ocasião da concessão de aposentadoria, cujo saque ocorrerá sempre que o trabalhador formalizar solicitação nesse sentido, ainda que permaneça na atividade laboral; ou



		

		

		- Saldo havido na conta vinculada do contrato de trabalho firmado após a concessão de aposentadoria, hipótese em que o saque ocorrerá em razão da aposentadoria, por ocasião da rescisão do contrato de trabalho, ainda que a pedido ou por justa causa (art. 35, § 1º, do Regulamento do FGTS).
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		Trabalhador avulso


 

		MOTIVO



		

		

		- Suspensão total do trabalho avulso por período igual ou superior a noventa dias.



		

		

		DOCUMENTO DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- Declaração assinada pelo sindicato representativo da categoria profissional, ou OGMO - Órgão Local de Gestão de Mão-de-Obra quando este já estiver constituído, comunicando a suspensão total do trabalho avulso, por período igual ou superior a noventa dias.



		

		

		-Decorridos 90 dias de suspensão total do trabalho avulso e, de posse da Declaração, o trabalhador poderá solicitar o saque desde que, na data da solicitação, permaneça com suas atividades de avulso suspensas.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- documento de identificação do trabalhador; e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível na conta vinculada correspondente ao período trabalhado na condição de avulso.
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		Trabalhador avulso portuário


 

		MOTIVO



		

		

		- Cancelamento do registro profissional solicitado até o dia 31 de dezembro de 1994 ao órgão local de gestão de mão-de-obra.



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- Solicitação do cancelamento do registro profissional efetuada junto ao OGMO - Órgão Local de Gestão de Mão-de-Obra e declaração deste, contendo a data do cancelamento do registro profissional, e



		

		

		- Comprovante de recebimento da indenização de que trata o artigo 59, inciso I, da Lei nº 8.630/93, de 25.02.93, cujo pagamento tenha ocorrido até 31.12.1998 e apresentação de TRCT, se for o caso.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- documento de identificação do trabalhador; e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível na conta vinculada correspondente ao período trabalhado na condição de avulso portuário.
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		Empregador


 

		MOTIVO



		

		

		- Rescisão do contrato de trabalho de trabalhador com tempo de serviço anterior a 05.10.88, na condição de não optante, tendo havido pagamento de indenização.



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- Rescisão contratual ou TRCT com código de saque 01, homologado na forma prevista nos parágrafos do artigo 477 da CLT, da qual conste, em destaque, o pagamento da parcela correspondente à indenização, referente ao tempo de serviço trabalhado na condição de não optante e, para afastamentos ocorridos a partir de 16.02.98, inclusive, apresentação do comprovante de recolhimento dos depósitos rescisórios do FGTS correspondentes ao mês da rescisão, mês imediatamente anterior à rescisão, se não houver sido recolhido, e 40% do total dos depósitos relativos ao período trabalhado na condição de optante, acrescidos de atualização monetária e juros, se for o caso; ou



		

		

		- Sentença irrecorrível da Justiça do Trabalho, quando a rescisão resultar de reclamação trabalhista ou termo de conciliação da Justiça do Trabalho, devidamente homologado pelo juízo do feito.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- identificação do empregador; e



		

		

		- documento de identificação do representante legal do empregador.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível na conta vinculada individualizada em nome do trabalhador, referente ao período trabalhado na condição de não optante.



		

		

		OBSERVAÇÃO



		

		

		- O valor do saque será, obrigatoriamente, creditado em conta bancária de titularidade do empregador e por ele formalmente indicada por ocasião da solicitação do saque. A liberação do saque só será efetivada em favor dos empregadores que cumprirem os seguintes requisitos:



		

		

		- não possuir saldos de Depósitos a Discriminar no cadastro do FGTS, devedores ou credores;



		

		

		-estar em situação regular nos empréstimos lastreados com recursos do FGTS, em âmbito nacional. É aplicado o instituto da compensação automática, quando o empregador fizer jus ao saque de valores, e possuir, ao mesmo tempo, débitos identificados junto ao FGTS. O empregador deve promover a individualização dos débitos quitados, no caso destes se referirem aos valores de Depósito/JAM, não efetivados aos trabalhadores em época própria . Excepciona-se a obrigatoriedade da regularização de depósitos a discriminar:



		

		

		-quando da impossibilidade da individualização dos depósitos em virtude da inexistência de dados cadastrais, devidamente formalizada por meio de publicação de edital de convocação dos empregados da época, em jornal de grande circulação local;



		

		

		- em caso de valores de depósitos a individualizar de até R$ 10,00 - atualizados, com base na Resolução do Conselho Curador do FGTS nº 318, de 31/08/1999.
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		Trabalhador ou diretor não empregado residente em áreas atingidas por desastre natural, cuja situação de emergência ou de estado de calamidade pública tenha sido formalmente reconhecido pelo Governo Federal. 


 

		MOTIVO



		

		

		- Necessidade pessoal, urgente e grave, decorrente de desastre natural que tenha atingido a área de residência do trabalhador, quando a situação de emergência ou o estado de calamidade pública tenha sido reconhecido por meio de decreto do governo do Distrito Federal ou Município e publicado em prazo não superior a 30 dias do primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência do desastre natural, se este for assim reconhecido, por meio de portaria do Ministro de Estado da Integração Nacional.



		

		

		Para fins de saque com fundamento neste Código, considera-se desastre natural:



		

		

		enchentes ou inundações graduais;



		

		

		enxurradas ou inundações bruscas;



		

		

		alagamentos;



		

		

		inundações litorâneas provocadas pela brusca invasão do mar;



		

		

		granizos;



		

		

		vendavais ou tempestades;



		

		

		vendavais muito intensos ou ciclones extra tropicais;



		

		

		vendavais extremamente intensos, furacões, tufões ou ciclones tropicais; e



		

		

		tornados e trombas d'água.



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO (a ser fornecido pelo Governo Municipal ou do Distrito Federal à CAIXA):



		

		

		-Declaração comprobatória, em consonância com a avaliação realizada pelos órgãos de Defesa Civil municipal ou do Distrito Federal, das áreas atingidas por desastres naturais, que deverá conter a descrição minuciosa da área afetada, evitando-se a generalização de toda a área geográfica do município ou do Distrito Federal, observando o seguinte padrão:



		

		

		a) identificação da unidade residencial/nome do logradouro/bairro ou distrito/cidade/unidade da federação, caso a área atingida se restrinja a determinada(s) unidades (s) residencial (is). Ou



		

		

		b) nome do Logradouro/Bairro ou Distrito/Cidade/UF, caso a área atingida se restrinja às unidades residenciais existentes naquele logradouro; ou



		

		

		c) nome do Bairro/Cidade/UF, caso todas as unidades residenciais existentes no bairro tenham sido atingidas; ou



		

		

		d) nome do Distrito/Cidade/UF, caso todas as unidades residenciais existentes no distrito tenham sido atingidas;



		

		

		A Declaração deverá conter, ainda, a identificação do município atingido pelo desastre natural, informações relativas ao decreto municipal ou do Distrito Federal e à portaria do Ministro de Estado da Integração Nacional que reconheceu o estado de calamidade pública ou a situação de emergência e a Codificação de Desastre, Ameaças e Riscos - CODAR.



		

		

		- Formulário de Avaliação de Danos - AVADAN;



		

		

		- Mapa ou Croqui da(s) área(s) afetada(s) pelo desastre.



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO (a ser fornecido pelo Trabalhador):



		

		

		- Comprovante de residência em nome do trabalhador (conta de luz, água, telefone, gás, extratos bancários, carnês de pagamentos, entre outros), emitido nos últimos 120 dias anteriores à decretação da emergência ou calamidade havida em decorrência do desastre natural.



		

		

		Na falta do comprovante de residência, o titular da conta vinculada poderá apresentar uma declaração emitida pelo Governo Municipal ou do Distrito Federal, atestando que o trabalhador é residente na área afetada. A declaração deverá ser firmada sobre papel timbrado e a autoridade emissora deverá apor nela data e assinatura.



		

		

		Também deverá ser mencionado na declaração: nome completo, data de nascimento, endereço residencial e número do PIS/PASEP do trabalhador.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de Inscrição PIS/PASEP; ou



		

		

		- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP; ou



		

		

		- CTPS ou outro documento que contenha o número de inscrição PIS/PASEP.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		O valor do saque será o saldo disponível na conta vinculada, na data da solicitação, limitado à quantia correspondente a R$ 2.600,00 para cada evento caracterizado como desastre natural, desde que o intervalo entre um saque e outro não seja inferior a doze meses.



		

		

		OBSERVAÇÕES



		

		

		- A solicitação ao saque fundamentada nesta hipótese de movimentação poderá ser apresentada até o 90º dia subseqüente ao da publicação da portaria do Ministério da Integração Nacional reconhecendo a situação de emergência ou o estado de calamidade pública.



		

		

		- No caso dos saques realizados a partir do dia 09.06.2004, o código de saque deve ser acrescido da letra L.
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		Dependente do trabalhador, do diretor não empregado ou do trabalhador avulso falecido.


 


 

		MOTIVO



		

		

		- Falecimento do trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso.



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- Declaração de dependentes firmada por instituto oficial de Previdência Social, de âmbito federal, estadual ou municipal ou Declaração de dependentes habilitados à pensão, fornecida pelo Órgão pagador da pensão, custeada pelo Regime Jurídico Único; assinada pela autoridade competente, contendo, dentre outros dados, a logomarca/timbre do órgão emissor; a data do óbito e o nome completo, a inscrição PIS/PASEP e o número da CTPS ou do Registro Geral da Carteira de Identidade do trabalhador que legou o benefício e discriminando, com o nome completo, vínculo de dependência e data de nascimento os dependentes habilitados ao recebimento da pensão.



		

		

		OBSERVAÇÕES



		

		

		- Na hipótese de saque por dependente de trabalhador avulso, o código de saque deve ser acrescido da letra A.



		

		

		- Na falta de dependentes, farão jus ao recebimento do saldo da conta vinculada os seus sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido a requerimento do interessado, independente de inventário ou arrolamento.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- documento de identificação do solicitante; e



		

		

		- Certidão de óbito;



		

		

		- TRCT homologado quando legalmente exigível, para o contrato de trabalho extinto pelo óbito, se apresentado; e/ou



		

		

		- CTPS ou declaração das empresas comprovando o vínculo laboral; e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP do titular; ou



		

		

		- inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o titular doméstico não cadastrado no PIS/PASEP.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo total disponível nas contas vinculadas em nome do titular da conta falecido (de cujus), rateado em partes iguais entre os dependentes habilitados.
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		Empregador


 

		MOTIVO



		

		

		- Rescisão ou extinção do contrato de trabalho de trabalhador com tempo de serviço anterior a 05.10.88, na condição de não optante, não tendo havido pagamento de indenização, exclusivamente para o contrato de trabalho que vigeu por período igual ou superior a 01 (um) ano.



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- Requerimento do empregador, que deve ser acompanhado dos documentos a que alude o Art. 5º da Portaria MTE nº 366/02, de 16.09.2002 indicando o Banco, Agência e Conta Bancária, de titularidade do empregador, para crédito do valor do saque; e



		

		

		- Relação das contas cujo saque esteja sendo pleiteado, em caso de autorização de saque de forma coletiva, devidamente datada, assinada e carimbada em todas as folhas pela autoridade competente da DRT, contendo:



		

		

		a) identificação da empresa - razão social, nome de fantasia e CNPJ/CEI; e



		

		

		b) nome dos empregados não optantes em ordem alfabética e numerados; e



		

		

		c) número da conta vinculada do FGTS, cujo saque está sendo pleiteado; e



		

		

		d) nº e série da CTPS de cada um dos trabalhadores; e



		

		

		e) número da inscrição PIS/PASEP de cada um dos trabalhadores; e



		

		

		f) datas de admissão, afastamento e nascimento de cada um dos trabalhadores; e



		

		

		g) datas da opção ao regime do FGTS e da retroação, quando houver, de cada um dos trabalhadores.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- Identificação do empregador; e



		

		

		- documento de identificação do representante legal do empregador.



		

		

		DA AUTORIZAÇÃO DA DRT/SDT



		

		

		- O empregador deve solicitar a autorização de saque à DRT/SDT, mediante a apresentação dos documentos que comprovem a rescisão/extinção do contrato e o motivo do não pagamento da indenização, observando os demais procedimentos constantes na Portaria MTE nº 366/02, de 16.09.2002.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível na conta vinculada, individualizada em nome de cada trabalhador, referente ao período trabalhado na condição de não optante por período igual ou superior a um ano.



		

		

		OBSERVAÇÃO



		

		

		- O valor do saque será, obrigatoriamente, creditado em conta bancária de titularidade do empregador e por ele formalmente indicada por ocasião da solicitação do saque. A liberação do saque só será efetivada em favor dos empregadores que cumprirem os seguintes requisitos:



		

		

		- não possuir saldos de Depósitos a Discriminar no cadastro do FGTS, devedores ou credores;



		

		

		- estar em situação regular nos empréstimos lastreados com recursos do FGTS, em âmbito nacional.



		

		

		É aplicado o instituto da compensação automática, quando o empregador, fizer jus ao saque de valores, e possuir, ao mesmo tempo, débitos identificados junto ao FGTS.



		

		

		O empregador deve promover a individualização dos débitos quitados, no caso destes se referirem aos valores de Depósito/JAM, não efetivados aos trabalhadores em época própria.



		

		

		Excepciona-se a obrigatoriedade da regularização de depósitos a discriminar:



		

		

		- quando da impossibilidade da individualização dos depósitos em virtude da inexistência de dados cadastrais, devidamente formalizada por meio de publicação de edital de convocação dos empregados da época, em jornal de grande circulação loca.;



		

		

		- em caso de valores de depósitos a individualizar de até R$ 10,00 - atualizados, com base na Resolução do Conselho Curador do FGTS nº 318, de 31/08/1999.
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		Empregador


 


 

		MOTIVO



		

		

		- Pagamento ao trabalhador, pelo empregador, da indenização relativa ao tempo de serviço em que permaneceu na condição de não optante, nos termos da transação homologada pela autoridade competente, durante a vigência do contrato de trabalho do trabalhador, conforme artigo 6º do Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684/1990 ou



		

		

		- Recolhimento, pelo empregador, na conta optante do trabalhador, do valor correspondente à indenização referente ao tempo de serviço não optante, anterior a 05.10.1988, efetuado durante a vigência do contrato de trabalho do trabalhador, conforme artigo 73 do Regulamento Consolidado do FGTS; ou



		

		

		- Rescisão do contrato de trabalho, por motivo de acordo, com pagamento de indenização.



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- Declaração de opção pelo FGTS, se esta foi realizada após 05.10.1988 e apresentação de:



		

		

		a) Termo de Transação do tempo de serviço, homologado pela autoridade competente, ou



		

		

		b) GR - Guia de Recolhimento e RE - Relação de Empregados ou GRE - Guia de Recolhimento do FGTS ou GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, para recolhimento ocorrido a partir de FEV/1999, comprovando o recolhimento em conta optante do trabalhador; ou



		

		

		c) Rescisão Contratual ou TRCT, homologado na forma do artigo 477 da CLT, em que conste, em destaque, o pagamento da parcela correspondente à indenização, referente ao tempo de serviço trabalhado na condição de não optante.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- identificação do empregador; e



		

		

		- documento de identificação do representante legal do empregador.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível na conta vinculada, individualizada em nome do trabalhador, referente ao período trabalhado na condição de não optante.



		

		

		OBSERVAÇÃO



		

		

		- O valor do saque será, obrigatoriamente, creditado em conta bancária de titularidade do empregador e por ele formalmente indicada por ocasião da solicitação do saque. A liberação do saque só será efetivada em favor dos empregadores que cumprirem os seguintes requisitos:



		

		

		- não possuir saldos de Depósito a Discriminar no cadastro do FGTS, devedores ou credores;



		

		

		- estar em situação regular nos empréstimos lastreados com recursos do FGTS, em âmbito nacional.



		

		

		É aplicado o instituto da compensação automática, quando o empregador, fizer jus ao saque de valores, e possuir, ao mesmo tempo, débitos identificados junto ao FGTS. O empregador deve promover a individualização dos débitos quitados, no caso destes se referirem aos valores de Depósito/JAM, não efetivados aos trabalhadores em época própria. Excepciona-se a obrigatoriedade da regularização de depósitos a discriminar:



		

		

		- quando da impossibilidade da individualização dos depósitos em virtude da inexistência de dados cadastrais, devidamente formalizada por meio de publicação de edital de convocação dos empregados da época, em jornal de grande circulação loca;



		

		

		-em caso de valores de depósitos a individualizar de até R$ 10,00 - atualizados, com base na Resolução do Conselho Curador do FGTS, nº 318, de 31/08/1999.
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		Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso.


  


 

		MOTIVO



		

		

		- Ter conta vinculada com o complemento de atualização monetária de que trata o artigo 4º da LC nº 110/01, cuja importância, em 10 de julho de 2001, seja igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais).



		

		

		DOCUMENTO DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- Documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e



		

		

		- CTPS na hipótese de saque de trabalhador.



		

		

		OBSERVAÇÕES



		

		

		- Nos termos da Lei nº 10.555/2002, de 13.11.2002, a adesão de que trata o art. 4º da Lei Complementar nº 110/01, quando não manifesta em termo próprio, será caracterizada pelo recebimento do valor creditado na conta vinculada, passível de saque por este código até 30.12.2003;



		

		

		- Ao titular que tenha formalizado a adesão no prazo previsto no Decreto nº 3.913/01, é assegurado o direito ao saque nas condições deste código, a qualquer tempo;



		

		

		- A dispensa da comprovação de condição de saque, para o titular que deixou de efetuar o saque e formalizar a adesão, não excederá a data prevista no regulamento para a adesão.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível na conta vinculada do tipo optante ou optante transferida individualizada em nome do trabalhador, cujo valor total, apurado nos termos do art. 4º da LC nº 110/01, perfaça, em 10 julho de 2001, importância igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais).
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		Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso.


 


 

		MOTIVO



		

		

		- Ter o titular da conta vinculada idade igual ou superior a setenta anos.



		

		

		DOCUMENTO DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- Documento que comprove a idade mínima de 70 anos do trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- Documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e



		

		

		- CTPS na hipótese de saque de trabalhador; ou



		

		

		- Cópia autenticada da ata da assembléia que deliberou pela nomeação do diretor não empregado; cópia do Contrato Social registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial; e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de Inscrição PIS/PASEP; ou



		

		

		- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível em todas as contas vinculadas do titular.
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		Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso


 


 


 


 


 


 


 

		MOTIVO



		

		

		- Ser portador ou possuir dependente portador do vírus HIV



		

		

		- SIDA/AIDS.



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- Atestado médico fornecido pelo profissional que acompanha o tratamento do paciente, onde conste o nome da doença ou o código da Classificação Internacional de Doenças - CID respectivo, CRM e assinatura, sobre carimbo, do médico; e



		

		

		Documento hábil que comprove a relação de dependência, no caso de dependente do titular da conta acometido pela doença.



		

		

		- Laudo ou exame laboratorial específico (vide observações).



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- CTPS na hipótese de saque de trabalhador; ou



		

		

		- Cópia autenticada da ata da assembléia que deliberou pela nomeação do diretor não empregado; cópia do Contrato Social registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial; e



		

		

		- Documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de Inscrição PIS/PASEP; ou



		

		

		- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP.



		

		

		OBSERVAÇÕES



		

		

		- No caso de pedido decorrente de doença que acometeu o dependente do trabalhador, o código de saque deve ser acrescido da letra D;



		

		

		- No caso de pedido decorrente de doença que acometeu opróprio trabalhador, o código de saque deve ser acrescido da letra T.



		

		

		- Por força de liminar concedida pela 11ª Vara Federal de Porto Alegre - Ação Civil Pública nº 2001.71.00.030578-6, os trabalhadores estão dispensados da apresentação do laudo ou exame laboratorial específico.



		

		

		- Nos casos de reincidência de saque dessa espécie pelo mesmo titular e ou em relação ao mesmo dependente, admitir-se-á a apresentação de cópia do atestado médico apresentado por ocasião do primeiro saque.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível em todas as contas vinculadas do titular.
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		Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso.


 


 


 

		MOTIVO



		

		

		- Estar acometido ou possuir dependente acometido de neoplasia maligna (câncer).



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- Atestado médico com validade não superior a trinta dias, contados de sua expedição, firmado com assinatura sobre carimbo e CRM do médico responsável pelo tratamento, contendo diagnóstico no qual relate as patologias ou enfermidades que molestam o paciente, o estágio clínico atual da moléstia e do enfermo. Na data da solicitação do saque, se o paciente estiver acometido de neoplasia maligna, no atestado médico deve constar, expressamente: “Paciente sintomático para a patologia classificada sob o CID________”; ou “Paciente acometido de neoplasia maligna, em razão da patologia classificada sob o CID__________”; ou “Paciente acometido de neoplasia maligna nos termos da Lei n.º 8.922/94”; ou “ Paciente acometido de neoplasia maligna nos termos do Decreto nº 5.860/2006”; e



		

		

		-laudo do exame histopatológico ou anatomopatológico que serviu de base para a elaboração do atestado médico; e



		

		

		- Documento hábil que comprove a relação de dependência, no caso de estar o dependente do titular da conta acometido pela doença.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- CTPS na hipótese de saque de trabalhador; ou



		

		

		- Cópia autenticada da ata da assembléia que deliberou pela nomeação do diretor não empregado; cópia do Contrato Social registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial; e



		

		

		- Documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de Inscrição PIS/PASEP; ou



		

		

		- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP.



		

		

		OBSERVAÇÕES



		

		

		- No caso de pedido decorrente de doença que acometeu o dependente do trabalhador, o código de saque deve ser acrescido da letra D;



		

		

		- No caso de pedido decorrente de doença que acometeu o próprio trabalhador, o código de saque deve ser acrescido da letra T.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível nas contas vinculadas do titular, enquanto estiver acometido pela moléstia.
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		Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso.


 


 


 

		MOTIVO



		

		

		Estar o trabalhador ou qualquer de seus dependentes em estágio terminal de vida, em razão de doença grave.



		

		

		DOCUMENTO DE COMPROVAÇÃO



		

		

		Atestado contendo diagnóstico médico, claramente descritivo que, em face dos sintomas e do histórico patológico, caracterize estágio terminal de vida, em razão de doença grave consignada no Código Internacional de Doenças - CID, que tenha acometido o titular da conta vinculada do FGTS ou seu dependente, assinatura e carimbo com o nome/CRM do médico que assiste o paciente, indicando expressamente:



		

		

		“Paciente em estagio terminal de vida, em razão da patologia classificada sob o CID________”; e



		

		

		Documento hábil que comprove a relação de dependência, no caso de ser o dependente do titular da conta o paciente.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- CTPS na hipótese de saque de trabalhador; ou



		

		

		- Cópia autenticada da ata da assembléia que deliberou pela nomeação do diretor não empregado; cópia do Contrato Social registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial; e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de Inscrição PIS/PASEP; ou



		

		

		- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP.



		

		

		OBSERVAÇÕES



		

		

		- No caso de pedido decorrente de doença que acometeu o dependente do trabalhador, o código de saque deve ser acrescido da letra D;



		

		

		- No caso de pedido decorrente de doença que acometeu o próprio trabalhador, o código de saque deve ser acrescido da letra T.



		

		

		VALOR



		

		

		Saldo disponível nas contas vinculadas do titular.
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		Trabalhador ou diretor não empregado


 


 

		MOTIVO



		

		

		- Permanência do titular da conta, por três anos ininterruptos, fora do regime do FGTS, para os contratos de trabalho extintos a partir de 14.07.90, inclusive.



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- CTPS comprovando o desligamento da empresa e a inexistência de vínculo ao regime do FGTS por, no mínimo, três anos ininterruptos; ou



		

		

		- CTPS onde conste o contrato de trabalho e anotação da mudança de regime trabalhista, publicada em Diário Oficial e a inexistência de vínculo ao regime do FGTS por, no mínimo, três anos ininterruptos; ou



		

		

		- Cópia autenticada da ata da assembléia que deliberou pela nomeação do diretor não empregado e comprovando o desligamento, há, no mínimo, três anos, a partir de 14.07.90, inclusive; ou



		

		

		- Declaração da sociedade anônima deliberando pela suspensão definitiva do recolhimento do FGTS para os diretores não empregados, ocorrida há, no mínimo, três anos, a partir de 14.07.90, inclusive; ou



		

		

		- Cópia do Contrato Social registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial, comprovando o desligamento, há, no mínimo, três anos, a partir de 14.07.90, inclusive.



		

		

		OBSERVAÇÕES



		

		

		- cumprido o prazo fora do regime do FGTS, a solicitação de saque poderá ser apresentada a partir do mês de aniversário do titular;



		

		

		- uma vez adquirido o direito, este poderá ser exercido mesmo que o titular venha firmar novo contrato de trabalho sob o regime do FGTS.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- Documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP; ou



		

		

		- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível nas contas vinculadas do titular que tenha cumprido o interstício de três anos fora do regime do FGTS.
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		Trabalhador ou diretor não empregado


 


 


 

		MOTIVO



		

		

		- Permanência da conta vinculada sem crédito de depósito, por três anos ininterruptos, cujo afastamento do titular tenha ocorrido até 13.07.90, inclusive.



		

		

		DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- CTPS onde conste o contrato de trabalho cuja conta vinculada está sendo objeto de saque; ou



		

		

		- Comprovante do afastamento do trabalhador, quando não constante da CTPS; ou



		

		

		- Cópia autenticada da ata da assembléia que deliberou pela nomeação do diretor não empregado e comprovando o desligamento até 13.07.90, inclusive; ou



		

		

		- Declaração da sociedade anônima deliberando pela suspensão definitiva do recolhimento do FGTS para os diretores não empregados, ocorrida há, no mínimo, três anos, até 13.07.90, inclusive; ou



		

		

		- Cópia do Contrato Social registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial, comprovando o desligamento até 13.07.90, inclusive.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- Documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP; ou



		

		

		- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP.



		

		

		OBSERVAÇÃO



		

		

		- Código de saque deve ser acrescido da letra N.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível nas contas vinculadas do titular que satisfaçam os requisitos.
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		Pessoa indicada pelo Juiz


 


 

		MOTIVO



		

		

		- Determinação Judicial.



		

		

		DOCUMENTO DE COMPROVAÇÃO



		

		

		- Ordem Judicial.



		

		

		DOCUMENTOS COMPLEMENTARES



		

		

		- Documento de identificação do solicitante; e



		

		

		- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP do titular; ou



		

		

		- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Valor ou percentual indicado na ordem judicial, limitado ao saldo disponível na conta vinculada.
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		Trabalhador, diretor não empregado ou tr

		MOTIVO



		

		

		- Utilização do FGTS para aquisição de moradia própria, imóvel residencial concluído.



		

		

		CONDIÇÕES BÁSICAS



		

		

		- Contar o trabalhador com o mínimo de três anos, considerando todos os períodos de trabalho, sob o regime do FGTS;



		

		

		- Não ser proprietário, cessionário, usufrutuário, comprador ou promitente comprador de outro imóvel residencial, concluído ou em construção:



		

		

		a) Financiado pelo SFH - Sistema Financeiro de Habitação em qualquer parte do território nacional; ou



		

		

		b) No município onde exerça sua ocupação principal, nos municípios limítrofes ou integrantes da mesma região metropolitana; ou



		

		

		c) No atual município de residência.



		

		

		- Não ser detentor de fração ideal de imóvel superior a 40%; e



		

		

		- Ser a operação passível de financiamento no SFH.



		

		

		OBSERVAÇÃO



		

		

		- As condições, gerais ou específicas, devidamente enquadradas nas normas pertinentes ao SFH, são obtidas junto aos Agentes Financeiros.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível nas contas vinculadas do trabalhador, desde que o valor do FGTS, acrescido da parcela financiada, quando houver, não exceda ao menor dos seguintes valores:



		

		

		a) Limite máximo do valor de avaliação do imóvel estabelecido para as operações no SFH; ou



		

		

		b) Da avaliação feita pelo agente financeiro; ou



		

		

		c) De compra e venda.
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		Trabalhador, diretor não empregado, ou trabalhador avulso.


 


 


 

		MOTIVO



		

		

		- Utilização do FGTS para amortização extraordinária do saldo devedor decorrente de financiamento concedido pelo SFH, obtido pelo titular na aquisição de moradia própria.



		

		

		CONDIÇÕES BÁSICAS



		

		

		- Contar o trabalhador com o mínimo de três anos, considerando todos os períodos de trabalho, sob o regime do FGTS; e



		

		

		- Estar em dia com o pagamento das prestações do financiamento; e



		

		

		- Contar com o interstício mínimo de dois anos da movimentação anterior, quando se tratar de nova utilização para amortizar/liquidar saldo devedor; e



		

		

		- O valor do FGTS a ser utilizado para amortização extraordinária não pode ser inferior ao montante correspondente a doze vezes o valor da prestação vigente à data da operação.



		

		

		OBSERVAÇÃO



		

		

		- As condições, gerais ou específicas, devidamente enquadradas nas normas pertinentes ao SFH, são obtidas junto aos Agentes Financeiros.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível nas contas vinculadas do trabalhador, limitado ao saldo devedor atualizado do financiamento.
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		Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso.


 


 

		MOTIVO



		

		

		- Utilização do FGTS para abatimento das prestações decorrentes de financiamento concedido pelo SFH.



		

		

		CONDIÇÕES BÁSICAS



		

		

		- Contar o trabalhador com o mínimo de três anos, considerando todos os períodos de trabalho, sob o regime do FGTS; e



		

		

		-não pode o mutuário contar com mais de 3 (três) prestações em atraso.



		

		

		OBSERVAÇÃO



		

		

		- As condições, gerais ou específicas, devidamente enquadradas nas normas pertinentes ao SFH, são obtidas junto aos Agentes Financeiros.



		

		

		- A solicitação de utilização do FGTS poderá ser formalizada uma vez a cada período de, no mínimo, doze meses.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível nas contas vinculadas do trabalhador, limitado a 80% do valor das prestações a serem abatidas.
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		Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso.


 


 

		MOTIVO



		

		

		- Utilização do FGTS para aplicação em Fundos Mútuos de Privatização.



		

		

		CONDIÇÕES BÁSICAS



		

		

		- Formalização de pedido de aplicação junto ao administrador do Fundo Mútuo de Privatização FMP-FGTS ou do Clube de Investimento CI-FGTS, e



		

		

		- Apresentação de extrato da conta vinculada que pretenda utilizar em FMP-FGTS, junto à Administradora do FMP-FGTS ou CI-FGTS e de documentação de identificação.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Até cinqüenta por cento do saldo disponível, de todas as contas vinculadas do titular, já consideradas as eventuais utilizações anteriores em FMP.
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		Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso.


 


 

		MOTIVO



		

		

		- Utilização do FGTS para pagamento das parcelas de recursos próprios de imóvel residencial em fase de construção vinculado a programas de financiamento ou de autofinanciamento.



		

		

		CONDIÇÕES BÁSICAS



		

		

		- Contar o trabalhador com o mínimo de três anos, considerando todos os períodos de trabalho, sob o regime do FGTS; e



		

		

		- Não ser proprietário, cessionário, usufrutuário, comprador ou promitente comprador de outro imóvel residencial, concluído ou em construção:



		

		

		a) Financiado pelo SFH - Sistema Financeiro de Habitação em qualquer parte do território nacional; ou



		

		

		b) No município onde exerça sua ocupação principal, nos municípios limítrofes ou integrantes da mesma região metropolitana; ou



		

		

		c) No atual município de residência.



		

		

		- Não ser detentor de fração ideal de imóvel superior a 40%; e



		

		

		- Ser a operação financiável pelo SFH.



		

		

		OBSERVAÇÃO



		

		

		- As condições, gerais ou específicas, devidamente enquadradas nas normas pertinentes ao SFH, são obtidas junto aos Agentes Financeiros.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível nas contas vinculadas do trabalhador, desde que o valor do FGTS, acrescido da parcela financiada, quando houver, não exceda ao menor dos seguintes valores:



		

		

		a) Limite máximo do valor de avaliação do imóvel estabelecido para as operações no SFH; ou



		

		

		b) Da avaliação feita pelo agente financeiro; ou



		

		

		c) De compra e venda ou custo total da obra; ou



		

		

		d) Somatório dos valores das etapas do cronograma físico-financeiro a realizar.
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		Trabalhador, diretor não empregado, ou trabalhador avulso.


 


 

		MOTIVO



		

		

		- Utilização do FGTS para liquidação do saldo devedor decorrente de financiamento concedido pelo SFH, obtido pelo titular na aquisição de moradia própria.



		

		

		CONDIÇÕES BÁSICAS



		

		

		- Contar o trabalhador com o mínimo de três anos, considerando todos os períodos de trabalho, sob o regime do FGTS; e



		

		

		- Contar com o interstício mínimo de dois anos da movimentação anterior, quando se tratar de nova utilização para amortizar/liquidar saldo devedor.



		

		

		OBSERVAÇÃO



		

		

		- As condições, gerais ou específicas, devidamente enquadradas nas normas pertinentes ao SFH, são obtidas junto aos Agentes Financeiros.



		

		

		VALOR DO SAQUE



		

		

		Saldo disponível nas contas vinculadas do trabalhador limitado ao saldo devedor atualizado do financiamento.
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